     PARECER N.º 3341, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 407, DE 2007


                 De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe tem o objetivo de alterar a Lei nº 6374, de 1989, a fim de conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS na aquisição de veículos, para uso em treinamento para a obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, por Centro de Formação de Condutores.


                  A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias (de 14 a 18/05/07), não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo assim, ao que dispõe o artigo 148, item 3, parágrafo único, do  Regimento Interno Consolidado.


    
       Em seguida, a propositura foi encaminhada à  Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer  favorável à aprovação do projeto.

                              Na seqüência, foi o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão foi este Deputado designado Relator Especial para analisar a matéria, nos termos do disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa. 

                              Verificamos, ao examinar os autos, que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua aprovação. 

Ressaltamos que o projeto propõe a isenção do referido tributo na aquisição de veículos automotores utilizados no treinamento para obtenção da Carteira Nacional de Habilitação por Centro de Formação de Condutores, uma vez que este é seu principal instrumento de trabalho. Salientamos, ainda, que os taxistas já usufruem deste benefício, portanto nada mais justo que por isonomia seja estendido aos profissionais que desempenham esta função. 


                        Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº  407, de 2007.

a) José Bittencourt - Relator Especial

